
112 ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

sequence=1]>. Acesso em: 08. dez. 202. 

 TELES, M. L. S. Educação- A Revolu-
ção Necessária, 4ªed, vozes- RJ, 2004. 

 TILMAN, D. Atividades com valores 
para Crianças de 3 a 6 anos. São Paulo, 
2002. 

 VYGOTSKY, L. S. A formação social 
da mente. 6. ed. São Paulo: Martins Fon-
tes, 1998

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E 
OS FATORES QUE ENVOLVEM 
A APRENDIZAGEM DO ESTU-
DANTE AUTISTA 

 CLAUDIA LUANA ROSSI DOS SANTOS 

 

RESUMO:  

 Os processos envolvidos na Edu-
cação Inclusiva estão cada vez mais pre-
sentes nas discussões educacionais e 
políticas. A legislação brasileira possui 
inúmeros desdobramentos nessa área, 
porém, quando se olha para as escolas, 
nem todas conseguem alcançar a inclusão 
de forma satisfatória. Portanto, este artigo 
teve como objetivo discutir a questão do 
Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) voltado para os estudantes autistas. 
A pesquisa é de natureza qualitativa e os 
resultados encontrados apontaram os de-
safios enfrentados pelas escolas e pelos 
professores para desenvolver o processo 
de inclusão e o desenvolvimento de ativi-
dades diversificadas que levem esse estu-
dante ao desenvolvimento de diferentes 
competências e habilidades, inclusive no 
aspecto socioemocional. 

 Palavras-chave: Educação Inclusi-
va. Atendimento Educacional Especializa-
do. Transtorno do Espectro Autista. 

 

ABSTRACT:  

The processes involved in Inclusive 
Education are increasingly present in edu-
cational and policy discussions. Brazilian 
legislation has numerous developments 
in this area, however, when looking at 
schools, not all of them manage to achieve 
inclusion in a satisfactory way. Therefore, 
this article aimed to discuss the issue of 
Specialized Educational Assistance (AEE) 
aimed at autistic students. The research 
is of a qualitative nature and the results 
found pointed out the challenges faced 
by schools and teachers to develop the 
inclusion process and the development of 
diversified activities that lead this student 
to the development of different skills and 
abilities, including in the socio-emotional 
aspect. 

 Keywords: Inclusive Education. 
Specialized Educational Services. Autism 
Spectrum Disorder. 

1 INTRODUÇÃO 

 O processo de inclusão começou 
inicialmente em países estrangeiros, pois 
até então as pessoas com deficiência 
eram excluídas da sociedade, assim como 
mulheres e negros. A ideia inicial era sim-
plesmente incluir essa pessoa na socieda-
de sem grandes preocupações com seus 
direitos. Porém, com o tempo, essa visão 
mudou e com as mudanças que a socieda-
de também sofreu, foram criadas Políticas 
Públicas sobre o tema para que a inclusão 



113ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

real começasse a acontecer. 

Quando investigamos a Educação 
Especial no Brasil, percebemos que essa 
história é muito atual, pois a discussão 
incessante sobre o assunto começou há 
cerca de 70 ou 80 anos. 

O autismo também tem sido alvo 
de hipóteses para psicanalistas, biólogos 
e geneticistas, permanecendo um verda-
deiro enigma em relação à origem e evo-
lução: 

 O autismo era objeto de hipóteses 
mecanizadas por biólogos, geneticistas e 
psicanalistas. Então, permanece um mis-
tério a sua verdadeira origem e sua evo-
lução. Sendo assim, é sem dúvidas difícil 
determinar se a manifestação é ativa ou 
voluntária dessas crianças, se tem posi-
ção com deficiências biogenéticas cujas 
origens ainda são ignoradas de modo que 
se articulam entre si, criando desordem 
e anarquia no universo dessas crianças 
(AMY, 2001, p. 19). 

 Para as crianças com autismo, a 
aprendizagem não ocorre da mesma for-
ma, pois, para elas existe uma relação 
desigual entre o significado e o cérebro. 
As informações recebidas não são total-
mente convertidas em conhecimento. O 
professor deve entender as diferenças 
entre cada estudante, pois, as crianças 
com autismo não estão presentes só para 
socializar, mas também para aprender. 

 Assim, na área da Educação tem-se 
como problemática o fato de que atual-
mente existem inúmeras classificações e 
diferentes formas de trabalhar, mas que 
mesmo assim muitas vezes deixam a de-
sejar, contribuindo negativamente no de-
senvolvimento dos mesmos. 

Dessa forma, este artigo teve como 
objetivo geral discutir a Educação Inclusiva 
baseada na legislação pertinente ao tema. 
Já como objetivos específicos tem-se a dis-
cussão sobre as questões relacionadas ao 
ensino e desenvolvimento de estudantes 
autistas em escolas regulares.  

É de extrema importância discutir 
o assunto, pois, os estudantes autistas, 
devem receber o mesmo tipo de educação 
que os demais, trabalhando os aspectos 
cognitivos, e por isso, o trabalho deve in-
cluir a todos.  

Para a presente investigação, a me-
todologia utilizada foi de natureza qualita-
tiva, realizada por meio de uma pesquisa 
bibliográfica sobre o assunto. 

  

2.	 DESENVOLVIMENTO 

 	 2.1 	 HISTÓRIA 	 E 	 LE-
GISLAÇÃO 	 VOLTADA 	 AS 	 PESSOAS 	
COM DEFICIÊNCIAS  

 Em 1854, o governo brasileiro pas-
sou a ver as pessoas com deficiência como 
pessoas que precisam ser respeitadas 
em suas necessidades e individualidades. 
Inicialmente, esses indivíduos frequenta-
vam centros especializados que atendiam 
pessoas com deficiência visual e/ou audi-
tiva e, portanto, no contexto educacional, 
não podiam frequentar as aulas regulares 
(BRASIL, 1854).  

No mesmo ano, foi criado o Insti-
tuto Imperial dos Meninos Cegos, abran-
gendo o ensino fundamental, moral e re-
ligioso, além do trabalho fabril. Foi criado 
ainda o Instituto de Surdo mudos para 
oferecer educação intelectual, moral e reli-
giosa (BRASIL, 1877). 
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Em 1926 foi criado o Instituto Pesta-
lozzi para atender pessoas com deficiência 
mental. Em 1954, a Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais (APAE) já ofere-
cia atendimento médico-terapêutico para 
os mais variados tipos de deficiência. A 
entidade cresceu e está presente até hoje, 
trabalhando incansavelmente para levar 
autonomia às pessoas com deficiência.  

No entanto, a referência legal vol-
tada para a educação especial veio com 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) n.º 4024/61, relatando em seus ar-
tigos: Art. Integrar-se ao sistema geral de 
ensino para integrá-lo à comunidade; Art. 
89 - Qualquer iniciativa privada julgada 
efetiva pelos Conselhos Estaduais terá tra-
tamento especial por parte dos poderes 
políticos. 

O Plano Setorial de Educação e 
Cultura no ano de 1972 incorporou por 
intermédio do projeto prioritário n.º 35, a 
educação especial como uma das maiores 
prioridades da educação brasileira. 

A Conferência Mundial sobre Neces-
sidades Educativas Especiais que ocorreu 
em Salamanca, em 1994, também susci-
tou debates sobre a educação dessas pes-
soas. O documento discute a necessidade 
de incluí-los nas aulas regulares em que o 
professor deve desenvolver uma pedago-
gia centrada neste estudante. 

O documento trazia ainda a orienta-
ção de que qualquer pessoa com alguma 
dificuldade de aprendizagem pode ser 
considerada como portadora de neces-
sidades educacionais especiais, além da 
necessidade de a escola se adequar às 
especificidades dos estudantes e não vi-
ce-versa. No mesmo ano, a conferência 

introduziu mudanças no cenário educa-
cional paulista. A Secretaria de Educação 
Especial de São Paulo (SEESP) publicou 
a Política Nacional de Educação Privada 
(PNEE), para apoiar as principais instru-
ções discutidas na Conferência de Sala-
manca.  

 Em 2001, o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) trouxe:  

 

O grande avanço que a década da 
educação deveria produzir seria a constru-
ção de uma escola inclusiva que garanta 
o atendimento à diversidade humana”. O 
documento ainda discute as dificuldades 
enfrentadas no cotidiano escolar como a 
falta de formação continuada dos profis-
sionais da educação, a acessibilidade e o 
atendimento educacional especializado 
como fatores que não contribuem para a 
efetivação do sistema educacional inclusi-
vo (BRASIL, 2007, p. 3). 

Ainda quanto ao Brasil, pode-se 
destacar a Portaria Normativa nº 13/2007, 
que dispôs sobre o Programa de Implanta-
ção de Salas de Recursos Multifuncionais 
(SRM), onde o governo pretendeu garantir 
o processo de inclusão através da dispo-
nibilização de equipamentos e materiais 
para as escolas da rede pública (BRASIL, 
2007). 

Trazendo esses dados para a atua-
lidade, podemos observar uma mudança 
significativa no tratamento dado às pes-
soas com deficiência, principalmente no 
que diz respeito à Educação Especial. Isso 
porque essas pessoas saíram do isola-
mento social e passaram a se inserir em 
ambientes que respeitam a diversidade, 
como é o caso das escolas comuns.  
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O governo brasileiro passou a ter 
um olhar diferente a partir do momento 
em que percebeu a importância do tema, 
com as mobilizações realizadas em outros 
países, como foi o caso da Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educacionais 
Especiais em Salamanca, em 1994. 

Dessa forma, outras mudanças 
importantes na Legislação e no campo 
educacional contribuíram para a inclusão 
de estudantes com deficiência nas esco-
las regulares de forma a estabelecer a 
integração socioeducativa, fazendo com 
que esses estudantes se sentissem mais 
pertencentes à sociedade em que estão 
inseridos.  

No entanto, apesar desse avanço 
significativo, deve-se destacar que, apesar 
do disposto na lei, o que muitas vezes se 
vê nas escolas é a falta de acessibilidade, 
recursos, materiais, professores espe-
cializados, entre outras questões que in-
terferem negativamente no processo de 
inclusão. 

 

 2.2 O TEA E SUA CLASSIFICAÇÃO 

 O Transtorno do Espectro Autis-
ta (TEA) está relacionado a uma série de 
condições caracterizadas por determina-
do grau de prejuízo no comportamento 
social, comunicação e linguagem, além 
de uma estreita relação de interesses e 
atividades que são exclusivas do indivíduo 
e que são realizadas de forma repetitiva 
(KHOURY et al., 2014).  

Historicamente, a palavra foi usada 
pela primeira vez em 1911, a partir da pes-
quisa de Bleuler, entendendo o problema 
como uma característica da esquizofrenia. 
Em 1943, através dos estudos de Kanner, 

o autismo passou a ter uma definição clí-
nica específica, deixando de ser julgado 
como tal: “[...] ele relata a fuga da reali-
dade e o retraimento de adultos esquizo-
frênicos para o mundo interior” (SANTOS, 
2019, p. 30). 

Em 1944, Asperger publicou um 
trabalho listando características mais am-
plas do que as observadas por Kanner, 
incluindo casos envolvendo envolvimento 
orgânico. O pesquisador chamou a aten-
ção para as peculiaridades dos gestos sem 
sentido e estereotipados, fala sem erros 
gramaticais, mas considerada monótona, 
bem como a forma de abordar as pes-
soas.  

No entanto, em alguns casos, o pes-
quisador observou falta de contato visual 
e problemas de interação social entre as 
pessoas com o transtorno em suas rela-
ções familiares (BOSA et al., 2012). 

Desta forma, historicamente, foram 
apresentados vários conceitos para o au-
tismo, variando de acordo com a área de 
pesquisa. Ao longo do tempo, surgiram 
conceitos com a aplicação de termos que 
relacionam psicose e esquizofrenia ao au-
tismo, aplicados por Kanner e Asperger, 
assim como o Transtorno Global do De-
senvolvimento (TGD).  

Assim:  

 [...] as manifestações compor-
tamentais que definem o TEA incluem 
comprometimentos qualitativos no de-
senvolvimento sociocomunicativo, bem 
como a presença de comportamentos 
estereotipados e de um repertório restrito 
de interesses e atividades, sendo que os 
sintomas nessas áreas, quando tomados 
conjuntamente, devem limitar ou dificultar 
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o funcionamento diário do indivíduo (APA, 
2013 apud ZANON et al, 2014, p.25). 

 Na década de 1980, a Classifica-
ção Internacional de Doenças (CID) com 
relação a síndrome foi publicado pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), 
classificando o autismo como uma forma 
de esquizofrenia, associando-a a psicose 
infantil. 

O CID-10 considerava o autismo 
como um transtorno global do desenvol-
vimento caracterizado por desenvolvi-
mento anormal ou alterado, que poderia 
ser reconhecido antes dos três anos de 
idade. Nele há um distúrbio característico 
entre interações sociais, comunicação e 
comportamento repetitivo, acompanhado 
de outras manifestações como fobias, dis-
túrbios do sono e agressividade (CID-10, 
1997, p. 367). 

Atualmente, a área de Neurociên-
cias classifica o autismo como uma patolo-
gia neurológica utilizando o termo Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), que inclui 
o próprio autismo, a Síndrome de Rett e 
a Síndrome de Asperger (CONSENZA e 
GUERRA, 2011). 

A classificação mais recente publi-
cada em 2022, consolidou todos os diag-
nósticos relacionados a essa condição em 
um único código, 6A02, dentro do CID-11, 
com apenas subdivisões para deficiências 
como a intelectual e linguagem funcional. 
A ideia foi a de contribuir com o diagnós-
tico para facilitar o atendimento na área 
da saúde. Assim, reuniu-se o autismo 
infantil, a Síndrome de Rett, a Síndrome 
de Asperger, transtorno com hipercinesia 
e o transtorno desintegrativo da infância 
(DONDEO, 2022). 

Esse transtorno está associado a 
uma série de características, com dife-
rentes níveis de gravidade e ligação com 
outros tipos de transtornos, fazendo com 
que cada indivíduo apresente um caso, o 
que as vezes dificultava até então a identi-
ficação pelos profissionais clínicos.  

A informação de que fatores gené-
ticos estão entre as causas do autismo ou 
TEA já é de domínio público. Para respon-
der a pergunta de como o autismo pode 
ter origem genética se não há ninguém 
com essa condição dentro da família, as 
alterações genéticas somada aos fatores 
ambientais, são chamamos de modelos de 
herança. Portanto, cada caso de autismo 
pode se enquadrar em um desses mode-
los, o que torna o aconselhamento gené-
tico diferente para cada situação familiar 
específica (DE RUBEIS e BUXBAUM, 2015). 

O impacto das alterações genéticas 
detectadas nos casos de TEA e o número 
mínimo de alterações para cruzar o limiar 
ainda são desconhecidos. Novamente, a 
contribuição de fatores ambientais como 
fatores de risco adicionais não pode ser 
descartada. Algumas dessas alterações ge-
néticas relacionadas ao TEA podem estar 
presentes em indivíduos com outras con-
dições, como esquizofrenia, deficiência in-
telectual e convulsões. Ainda não se sabe 
qual conjunto de alterações genéticas 
pode levar a cada uma dessas condições. 

Este quadro, felizmente, não é está-
tico para este transtorno. Na maioria, as 
pessoas com autismo podem com atendi-
mento específico, se desenvolver a partir 
das atividades escolares. As pessoas au-
tistas às vezes surpreendem pais e psicó-
logos, pois apresentam níveis muito altos 
de desempenho em algumas áreas muito 
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específicas, por exemplo, tocar piano de 
forma brilhante. 

 No caso do Brasil, embora não exis-
tam estudos epidemiológicos que possam 
melhor calcular os dados nacionais, uma 
pesquisa realizada nos últimos anos in-
dicou taxas de autismo de 27,2 casos por 
10.000 habitantes (LEVENSON, 2015). 

Assim, Onzi e Gomes (2015), de-
fende a importância do diagnóstico e da 
reabilitação, ou seja, diante de um diag-
nóstico de TEA, a família tende a buscar 
mais informações sobre o diagnóstico e, 
portanto, o tratamento e participação da 
família é de suma importância. 

  

2.3 ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO 

 No Brasil, até meados do século 
XVIII havia muita exclusão, pois, as pes-
soas com deficiência eram afastadas do 
convívio social, não tendo seus direitos 
preservados ou mesmo aceitos pela socie-
dade.  

No século seguinte começaram os 
movimentos de segregação parcial de su-
jeitos considerados de risco social, tendo 
acesso a instituições específicas, como a 
APAE, voltadas ao atendimento desse pú-
blico em especial por meio da assistência, 
educação e capacitação profissional, se-
gundo suas habilidades.  

 A implementação das leis voltadas 
à inclusão no país trouxe mudanças muito 
importantes no conceito de inclusão para 
a sociedade. Os investimentos do Estado 
em políticas públicas, educação e partici-
pação social dessas pessoas têm sido es-
truturados de acordo com os desejos das 

pessoas com deficiência e suas famílias.  

Pensando no processo educativo: 

 O simples fato de o aluno frequen-
tar a escola, tendo a oportunidade de con-
viver com os demais colegas e professo-
res, justificaria sua permanência em sala 
de aula. Negligencia-se a construção do 
conhecimento em prol da socialização do 
sujeito” (HATTGE e KLAUS, 2014, p. 329). 

 Nesse quesito, o processo de in-
clusão deve não apenas priorizar a parti-
cipação desses estudantes em sala, mas 
também proporcionar oportunidades de 
aprendizagem para todos os demais. A 
escola deve estar comprometida com o 
desenvolvimento de todos, por isso nos 
processos de inclusão há uma grande 
preocupação com os materiais e a imple-
mentação de metodologias de ensino que 
possam significar uma aprendizagem para 
todos, tendo em conta as necessidades e 
potencialidades específicas de cada um.  

O que muitas vezes se vê é uma 
grande preocupação centrada nas meto-
dologias de ensino. Assim, segundo os au-
tores, a inclusão ainda é vista como algo 
que acontece de forma isolada do restan-
te do processo. 

Ou seja, é preciso considerar que 
estratégias diferenciadas são essenciais 
para o desenvolvimento dos estudantes: 

 Criar e organizar estratégias que 
percebam as questões individuais e de 
grupo, que permeiam o processo de 
aprendizagem, e utilizá-las a seu favor, 
seja como pistas para estudo e pesquisa, 
seja como produção de práticas pedagó-
gicas que tencionem permanentemente 
os processos de ensino e aprendizagem 
implementados em sala de aula (HATTGE 
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e KLAUS, 2014, p. 330). 

 Orrú (2012) aponta que uma das 
características mais marcantes em relação 
ao desenvolvimento de crianças autistas 
percebidas na escola, são os déficits de 
comunicação e linguísticos, a ausência de 
linguagem verbal ou seu desenvolvimento 
tardio. 

 Essas dificuldades observadas nos 
autistas são erroneamente indicados pelo 
grupo social em que estão inseridos, onde 
o baixo investimento nos processos de 
socialização e educação se baseia em uma 
visão que considera seu nível de desenvol-
vimento inferior ao das demais crianças. 

Assim, as Diretrizes Nacionais para 
a Educação Especial na Educação Básica, 
CNE nº 04/2009, relata que:  

 Art. 1º Para a implementação do 
Decreto nº 6.571/2008, os sistemas de 
ensino devem matricular os alunos com 
deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades/superdota-
ção nas classes comuns do ensino regular 
e no Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE), ofertado em salas de recursos 
multifuncionais ou em centros de Atendi-
mento Educacional Especializado da rede 
pública ou de instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lu-
crativos. 

 A criança com deficiência requer 
um olhar sensível, compreensivo e adap-
tativo do profissional da educação às ativi-
dades e interação social. Cada deficiência 
tem suas particularidades e singularida-
des, mas isso não torna o estudante um 
ser inerte, ele pode aprender, ensinar e 
desenvolver suas habilidades. 

O Atendimento Educacional Espe-

cializado (AEE), funciona de forma geral 
assim: os estudantes com deficiência são 
colocados em sala com outros estudantes 
durante o período de aula e em horário 
oposto ao da turma na sala de AEE, a fim 
de que um professor especializado, avalie 
e acompanhe se a inclusão está realmente 
ocorrendo e se o estudante está progre-
dindo no percurso formativo.  

Por meio de atividades monitora-
das, sempre respeitando e em paralelo 
o que o professor regular ensina, o pro-
fissional acompanha o desenvolvimento 
desse estudante. 

Uma forma é a musicoterapia. Ela 
consiste em uma técnica de terapia que 
utiliza a música com o objetivo de acen-
tuar potencialidades através da aplicação 
de métodos e técnicas, combinados com 
outras habilidades, incluindo a percepção 
(ONZI e GOMEZ, 2015). 

Vários recursos devem estar dispo-
níveis para promover a educação dos es-
tudantes com deficiência. Diversos jogos 
que estimulam o raciocínio lógico e espa-
cial, coordenação motora, matemática e 
português, ajudam o estudante a diversi-
ficar seus conhecimentos e a aprender de 
forma divertida. Uma opção para crianças 
cuja deficiência pode gerar falta de con-
centração, como ocorre muitas vezes com 
os estudantes autistas, cores e desenhos 
podem atrair e despertar o desejo de des-
cobrir e usar a ferramenta. 

Por isso, é preciso levar em consi-
deração as habilidades do estudante para 
facilitar o seu desenvolvimento:  

 No caso do autista, o que está em 
jogo são as habilidades. É nelas que se 
deve investir para, assim, desenvolver as 
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inabilidades (...). Isso reafirma a necessida-
de de não se esperar um comportamento 
dado, ao que a maioria dos indivíduos do 
espectro autista não corresponde (BASÍ-
LIO e MOREIRA, 2014 p. s/n). 

 Assim, em alguns casos: “A criança 
autista apresenta uma aderência inflexível 
a rotina ou rituais reagindo com intensa 
ansiedade a mudanças imprevistas no am-
biente” (SURIAN, 2010, s/p.); cabendo ao 
professor a utilização de uma metodologia 
eficaz para todos a fim de diminuir o es-
tresse ocasionado pelo ambiente escolar.  

O professor deve exercer tolerância, 
paciência, solidariedade, amizade e sobre-
tudo confiança, junto aos estudantes, para 
que a criança se sinta apoiada e acolhida 
por toda a turma: 

 [...] para que ocorra a educação 
para uma criança autista, alguns fatores 
devem ser levados em consideração, por 
exemplo: a dificuldade de comunicação do 
autista, dificuldade na fala e as alterações 
repentinas de humor dessas crianças (PE-
REIRA, et al., 2013, p. 65). 

 Compreender e identificar como os 
estudantes se situam no mundo a partir 
de suas características individuais, permi-
te ao professor desenvolver uma prática 
que contribua para o desenvolvimento em 
consonância com os objetivos dessa fase. 

  

3. CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES 
FINAIS  

 O processo de inclusão de crianças 
autistas deve atentar para a oportunidade 
de participação e aprendizagem desses 
estudantes. A escola deve estar com-
prometida com seu desenvolvimento e 

preocupada com o processo de inclusão, 
materiais didáticos e metodologias que 
possam significar uma aprendizagem indi-
vidualizada, levando em consideração as 
necessidades específicas dos mesmos. 

Há necessidade de desenvolvimen-
to baseado em conhecimentos teóricos, 
práticos e científicos, que auxiliem o tra-
balho do professor. No entanto, é neces-
sário esclarecer que para crianças com 
autismo, a aprendizagem não ocorre da 
mesma forma que para as demais, pois 
existe uma relação diferenciada entre os 
processos cognitivos e o funcionamento 
do cérebro. 

Essas dificuldades que se constatam 
são, sobretudo, evidenciadas pelo grupo 
social em que estão inseridas, onde o bai-
xo investimento em educação faz prevale-
cer a visão de baixo desenvolvimento em 
relação às demais crianças. 

Para que essa interação ocorra, é 
necessário fortalecer a formação docente 
e criar uma rede de apoio entre profes-
sores, diretores e principalmente famílias 
para que haja um retorno efetivo à edu-
cação inclusiva de qualidade. Além disso, 
a participação das famílias deve ser vista 
como parte importante da constituição do 
trabalho e do planejamento educacional. 

Portanto, a participação da família 
na escola ajuda a definir o sucesso ou 
fracasso do processo de inclusão do estu-
dante autista na escola. 
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